
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 075 DE 26 DE SETEMBRO DE 2012 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE QUEIMADAS NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU EM ÁREA URBANA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre a proibição de queimadas no município de Botucatu em área urbana que especifica e dá outras providências.

Da justificativa consta o seguinte: 







“O presente projeto de lei complementar tem por objetivo dispor sobre a proibição de queimadas no Município de Botucatu em área urbana, atendendo ao artigo 225 da Constituição Federal que impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.





Senhores Vereadores, o projeto de lei em tela vem atender  também ao COMDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, órgão de assessoramento da Prefeitura Municipal, de caráter consultivo e deliberativo, nas questões concernentes a política ambiental do Município que observou a necessidade da implantação de uma nova  lei de queimadas para o Município de Botucatu.





Cabe ressaltar que as constantes queimadas em algumas áreas de nosso Município vem sistematicamente prejudicando nossa fauna e flora e atualmente os infratores que realizam o crime ambiental de queimadas têm se isentado de multas, tendo em vista que não regulamentamos a infração no município.”
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende proibir queimadas no município de Botucatu. 

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República. A iniciativa é privativa do Prefeito Municipal.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, ou seja, para ser aprovado depende de votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal (LOMB: artigo 29, parágrafo único). 

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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